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Resumo 
Este artigo analisa as características e dinâmicas que constituem a alternatividade nas Redes 
Alimentares Alternativas (RAAs), destacando como essas redes se diferenciam do sistema alimentar 
convencional. A relevância do estudo reside na crescente importância das RAAscomo agentes de 
transformação, desafiando a hegemonia da agricultura industrial e apontando para sistemas 
alimentares mais justos, sustentáveis e integrados. Por meio de uma revisão sistemática da 
literatura, foram analisados 106 artigos indexados nas bases Web of Science e Scopus. A 
metodologia envolveu a busca por termos específicos, leitura integral dos textos e construção de 
um banco de dados para sistematização e análise qualitativa. Como resultado, identificaram-se 34 
características atribuídas às RAAs, sendo as dez mais citadas: Relações Próximas entre os Atores; 
Preocupação Econômica, Social e Ambiental; Ênfase no Local; Estruturas Organizacionais 
Diferenciadas e Diversas; Educação, Escolha Consciente e Consumo Responsável; Valores 
Compartilhados; Desafio ao Paradigma Dominante; Prática de Ativismo e Consciência Política; 
Desafios à Manutenção e Adaptabilidade das RAAs e Práticas Agrícolas Não Convencionais. A análise 
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dos resultados obtidos indica que a alternatividade não constitui um atributo fixo, mas um conceito 
interpretado de variadas formas, refletindo a coexistência de diferentes valores, práticas e 
estruturas organizacionais. Nesse sentido, o estudo sistematiza criticamente esses elementos 
encontrados, oferecendo uma visão abrangente sobre as múltiplas formas pelas quais a 
alternatividade é concebida nas RAAs, ampliando a compreensão teórica sobre o fenômeno e 
fornecendo subsídios para futuras investigações que desejem aprofundar o debate em contextos 
diversos. 

Palavras-chave: Redes Alimentares Alternativas, Alternatividade, Organizações Alternativas. 

 

Introdução 

À medida que as RAAs se destacam na cena alimentar contemporânea, sua contraposição ao 
modelo de agricultura industrial convencional ganha relevância, promovendo uma visão que 
transcende simplesmente as práticas agrícolas nelas envolvidas, englobando também as relações 
sociais e econômicas ligadas à produção e consumo de alimentos (Reynaud, Fulconis & Paché, 2019). 

Diante da ampliação de sua relevância no cenário global, tornae necessário ir além da 
descrição empírica das RAAs e aprofundar a reflexão sobre os próprios conceitos que estruturam 
esse campo de estudo. Essas redes não devem ser compreendidas como categorias dotadas de uma 
definição intrinsecamente clara, pois sua configuração varia significativamente conforme os 
contextos socioterritoriais, as práticas adotadas e os valores que orientam seus atores. A literatura 
revisada evidencia que a alternatividade atribuída às RAAs é múltipla e relacional, resultante de 
diferentes interpretações sobre o que significa “distanciar-se do modelo agroalimentar dominante”, 
o que impede a fixação de uma definição universal. 

Assim, neste estudo, o termo “redes” é entendido como um conjunto de arranjos relacionais 
entre atores diversos; como produtores, consumidores e organizações intermediárias; sustentados 
por vínculos de proximidade e confiança (Seyfang, 2006; Darolt et al., 2016). Da mesma forma, o 
termo “alternativas” não possui um significado único e estável, pois depende de múltiplos fatores e 
do contexto específico em que é analisado. Neste artigo, a alternatividade é abordada conforme as 
perspectivas de Dufeu et al. (2020) e Rosol (2020), que a compreendem não apenas em termos de 
práticas sustentáveis ou canais curtos de comercialização, mas como a proposição de outras lógicas 
sociais, econômicas e políticas, frequentemente em tensão com o sistema agroalimentar 
dominante. Este, por sua vez, refere-se ao modelo global prevalente de produção, processamento, 
distribuição e consumo de alimentos, caracterizado por práticas industriais, centralização 
corporativa e forte integração ao regime capitalista global. 

Nesse sentido, o sistema agroalimentar dominante remete a um regime global no qual a 
produção e circulação de alimentos são organizadas por grandes corporações transnacionais e 
suportadas por políticas neoliberais, acordos multilaterais e investimentos em tecnologias 
industriais. Este sistema, que emergiu a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, consolidou-se nas 
últimas décadas com a introdução de mecanismos como subsidiamento agrícola, monoculturas 
extensivas, uso intensivo de insumos químicos, biotecnologia e integração vertical das cadeias 
produtivas, dentre outros (Dufeu et al., 2020; Rosol, 2020). 

Segundo Gaitán-Cremaschi et al. (2019), sistemas alimentares dominantes combinam 
práticas convencionais de produção (alta produtividade, uso intensivo de insumos químicos, 
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monoculturas, dentre outros) com cadeias de valor hierárquicas e altamente formalizadas, 
conectando grandes agronegócios em redes de distribuição globais. Forma essa que possui forte 
contraste com sistemas alimentares alternativos baseados em proximidade, autonomia e 
governança local. 

Nesse sentido, as RAAs operam como projetos coletivos que visam reconfigurar não apenas 
a forma de produzir alimentos, mas também os valores, saberes e modos de organização da vida 
social (Levkoe, 2011). Portanto, para compreender sua relevância, é necessário analisar 
criticamente os princípios que as orientam, suas dinâmicas organizacionais e as disputas internas 
que enfrentam em sua trajetória. 

Conforme já mencionado, enquanto a agricultura convencional se baseia em práticas 
intensivas que priorizam o monocultivo, o uso extensivo de agroquímicos e a centralização da 
produção, as RAAs propõem uma abordagem mais diversificada e descentralizada. Essas redes 
desafiam a lógica da produção em larga escala, optando, em geral, por métodos agroecológicos que 
promovem a sustentabilidade ambiental, a regeneração do solo e a preservaão da biodiversidade 
(Quiédeville, Bassene, Lançon, Chabrol & Moustier, 2018). 

A resistência agrícola inerente às RAAs não apenas confronta as práticas convencionais, mas 
também busca redefinir o relacionamento entre produtores e consumidores. Ao priorizar a 
proximidade entre quem produz e quem consome, essas redes estabelecem conexões mais diretas, 
fomentando relações de confiança e transparência. Esse contraste evidencia não apenas uma 
mudança nos métodos agrícolas, mas uma reconfiguração fundamental nas interações sociais e 
econômicas ligadas à produção de alimentos. Assim, as RAAs não apenas oferecem alternativas ao 
modelo industrial, mas também desafiam sua hegemonia, apontando para um horizonte de 
possibilidades que vislumbra sistemas alimentares mais justos, sustentáveis e integrados 
(Lundström, 2011). 

Estudos destacam a importância da promoção da agricultura orgânica e práticas 
agroecológicas para um desenvolvimento econômico mais sustentável. Ainda que exista um 
consenso em torno da relevância dessas práticas, a diversidade de perspectivas sobre como 
implementar esses objetivos destaca a riqueza e a complexidade inerentes às RAAs. Assim, o debate 
em torno das RAAs revela um cenário complexo e dinâmico, onde diferentes perspectivas convivem 
em um intrincado mosaico de abordagens, desafios e potencialidades (Dufeu, Le Velly, Bréchet & 
Loconto, 2020). 

Com base neste cenário, este estudo explora a complexidade dessas redes, oferecendo, por 
meio de uma revisão sistemática da literatura, uma análise acerca de elementos que permeiam as 
discussões acadêmicas sobre a produção, distribuição e consumo de alimentos de maneira 
alternativa. Dessa forma, o objetivo deste artigo é verificar quais características e dinâmicas 
constituem a alternatividade das RAAs, analisando seus elementos organizacionais e as inter-
relações que compõem essas redes. Assim, pretende-se oferecer uma compreensão mais 
abrangente e contextualizada das RAAs, contribuindo para o entendimento do papel dessas redes 
na transformação do sistema alimentar e suas implicações para o cenário alimentar global. 
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Metodologia 

O presente estudo foi efetuado por meio de revisão sistemática de literatura, com a 
utilização das bases de dados eletrônicas de periódicos indexados Web of Science e Scopus. Não foi 
utilizado parâmetro de delimitação de ano de publicação, visando o alcance do maior número 
possível de artigos e objetivando abranger variadas visões sobre o assunto no decorrer do tempo. 

Esta investigação envolveu a busca por artigos que possuíam em seu título, palavras-chave 
ou resumo os termos: “agri-food networks” ou “food networks” ou “food systems”; “organizations” 
ou “companies” ou “enterprises” ou “associations” ou “cooperatives” ou “non-governmental 
organizations” ou “civil society organizations”; “alternative” ou “alternatively”. Na busca, foram 
utilizadas variadas formas para os termos “Redes Alimentares” e “Alternatividade”, assim como 
variadas tipologias relacionadas ao termo “Organizações”, visando o alcance do maior número 
possível de estudos sobre o assunto. Da mesma forma, os termos foram utilizados em língua inglesa 
visando proporcionar um maior alcance de busca, haja vista que a língua inglesa constitui-se no 
padrão internacional de publicação. Os termos “Redes Alimentares” e “Alternatividade” foram 
escolhidos por se tratarem do assunto principal do presente estudo, enquanto que “Organizações” 
foi acrescido pelo fato de as RAAs serem constituídas, grande parte, por organizações; estando este 
estudo sob a perspectiva analítica das ciências da administração. 

Nesta busca foram encontrados 194 artigos na plataforma Web of Science e 1.437 artigos na 
plataforma Scopus, totalizando 1.631 estudos. Todos os artigos encontrados foram transferidos 
para o aplicativo Ryyan para a realização da triagem e avaliação de quais artigos fariam parte da 
pesquisa. Verificou-se que 141 artigos estavam em duplicidade, sendo os mesmos retirados da 
pesquisa. Na sequência foram lidos todos os resumos dos artigos encontrados, visando verificar se 
os mesmos, de fato, versavam sobre RAAs e alternatividade. Artigos como revisões de literatura e 
meta-análises também foram excluídos do estudo por se tratarem de artigos baseados em dados 
secundários. Desta forma, dos 1.631 artigos restaram 326 que foram lidos em sua integralidade. 
Após esta leitura foram retirados 220 artigos que não respondiam ao objetivo da pesquisa, restando, 
por fim, 106 artigos que foram utilizados para este estudo. O fluxograma com as etapas da coleta e 
triagem dos artigos pode ser observado na sequência: 

  



Organizações & Sociedade, 2026, 33(115)    5 

 

  

Figura 1. Processo de Pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora. 

  

Dos 106 artigos resultantes do processo de seleção, observou-se uma diversidade de 
contextos geográficos, com experiências localizadas em 37 países distintos. Importa destacar que 
um mesmo artigo pode ter como objeto de estudo mais de um país, o que justifica a soma total 
superior ao número de artigos. A Europa concentra a maior parte dos estudos, com catorze 
relacionados à Itália, oito à França, oito ao Reino Unido, sete à Alemanha, sete à Espanha, quatro à 
Polônia, quatro à Áustria, dois à Holanda e dois à Suíça. Bélgica, Bulgária, Dinamarca, Eslováquia, 
Finlândia, Grécia, Luxemburgo, Noruega, República Tcheca, Romênia, Suécia e Turquia apresentam-
se como objeto de estudo de um artigo cada. 

Na América do Norte foram identificados catorze estudos voltados aos Estados Unidos, oito 
ao Canadá e três ao México. Já na América do Sul há quatro com foco no Brasil, dois na Colômbia, 
além de um no Equador e outro na Venezuela. A América Central, como um todo, é contemplada 
em um estudo.  No continente asiático, sete artigos abordam a China e dois o Japão. Índia, Coreia e 
Taiwan apresentam-se como objeto de estudo de um artigo cada. A Oceania aparece com um 
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estudo referente à Austrália. Já a África conta com dois estudos: um relacionado ao Quênia e outro 
ao Senegal. Além disso, seis artigos apresentam abordagem teórica-conceitual, não se constituindo 
em estudos de caso. 

Deste modo, torna-se evidente uma lacuna importante nos estudos relacionados às RAAs 
presentes nas ferramentas de busca Web of Science e Scopus referente, principalmente, a países 
da África, América Central e Oceania. 

 

Discussão e Análise 

Para a análise e sistematização dos dados foi elaborado um banco de dados com todas as 
características apresentadas nos textos como sendo inerentes às RAAs, indicando-se a ideia central 
de cada estudo sobre determinada característica, assim como os autores correspondentes. Dessa 
forma, foi possível fazer um agrupamento de dados verificando-se consensos e pontos divergentes 
entre os autores. No total, foram encontradas 34 características citadas pelos autores como sendo 
inerentes às RAAs. Essas 34 características foram agrupadas por similaridade, restando quinze 
características abrangentes das RAAs. As dez características mais recorrentemente citadas nos 
artigos examinados foram tomadas como categorias de análise para esse estudo e constituem cada 
uma das subseções que serão apresentadas e discutidas nesta seção. 

 

Relações Próximas Entre os Atores 

A característica mais mencionada nos estudos analisados, destacada em 34 artigos, é a 
proximidade nas relações entre os componentes das RAAs. Essas redes reúnem diversos atores que 
buscam inovar nas formas de produção e distribuição de alimentos, promovendo mais do que 
simples transações econômicas. Essas redes dão origem a comunidades interdependentes, 
utilizando o alimento como um meio para construir laços comunitários, promover coesão social e 
expressar valores alternativos (Seyfang, 2006), além de criarem espaços interativos voltados para a 
experimentação e o desenvolvimento (Zhong, Hughes, Crang, Zeng & Hocknell, 2022). 

As RAAs se destacam por estabelecer níveis elevados de envolvimento entre produtores e 
consumidores, baseados em relacionamentos confiáveis e solidários (Zoll, Specht, & Siebert, 2021), 
sendo tais vínculos cruciais para o funcionamento dessas redes que se baseia, em muito, em 
aspectos como solidariedade e companheirismo (Śpiewak & Goszczyński, 2023). Beacham (2018) 
enfatiza ainda a participação ativa dos atores e suas conexões com o “mais que humano”, 
ressaltando a importância do engajamento com o meio ambiente e outras formas de vida. 

Apesar da proximidade nos relacionamentos, lacunas e divergências podem surgir devido às 
diferenças de valores e prioridades entre os participantes (Zhong et al., 2022). Contudo, Liu, 
Ravenscroft, Ding e Li (2019) destacam que, mesmo com perspectivas distintas, as relações pessoais 
e de confiança desempenham um papel central nas RAAs, sendo essenciais para a transição dessas 
redes a estruturas mais complexas. 

Outros desafios das RAAs estão relacionados à desorganização e desconexão, conforme 
apontado por González e Lorenzini (2021), fato que por vezes afeta as relações entre os atores. Os 
mesmos autores defendem a necessidade de construir pontes para ampliar a influência dessas 
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redes. Apesar dessas adversidades, Guarascio (2022) ressalta que essas redes continuam a 
contribuir para o desenvolvimento por meio da inovação social, estimulada pelas relações diretas 
entre os atores. Desse modo, fica evidente que as RAAs se fundamentam, grande parte, em relações 
confiáveis e colaborativas para enfrentar os desafios de sua formação e fortalecimento. 

Um aspecto pertinente com relação às RAAs citado por Reckinger (2018) é o fato de, 
costumeiramente, haver uma limitação na ampliação dessas conexões, resultando em redes com 
número restrito de participantes. Esse fato se deve a inúmeros fatores, dentre eles a falta de 
recursos financeiros e de infraestrutura, falta de conhecimento acerca dos valores e objetivos das 
RAAs, barreiras culturais e sociais, dentre outros. Esse desafio evidencia a necessidade de políticas 
públicas que fortaleçam o setor alimentar alternativo, ampliando sua abrangência, popularizando 
essas redes e promovendo sua disseminação. 

Entre os elementos relevantes das RAAs, destacam-se as Comunidades que Sustentam a 
Agricultura (CSAs), que visam fortalecer os laços entre produtores e consumidores, formando 
comunidades solidárias, e meios de troca direta entre produtor-consumidor (Zoll et al., 2018). 
Gugerell, Mühlmann, Schermer e Wolf (2021) identificam a confiança e a colaboração como fatores-
chave nas CSAs, características essas que também tornam-se indispensáveis para atrair novos 
membros a esses grupos (Zhang, 2023). Desta forma, a ênfase nas interações sociais e na construção 
de comunidades ressalta a relevância da participação coletiva no desenvolvimento de sistemas 
agroalimentares sustentáveis (Klimek, Pöllinger-Schwinghammer, & Kromp-Kolb, 2021). 

Assim sendo, a importância das relações de proximidade, confiança e colaboração são muito 
citadas como elementos centrais das RAAs, reconhecendo seu papel na construção de sistemas 
agroalimentares mais sustentáveis e solidários. No entanto, divergências surgem em relação às 
limitações dessas redes e a dificuldade de ampliar sua abrangência e influência. Apesar dos desafios, 
há um consenso sobre o potencial transformador das RAAs, especialmente por meio de iniciativas 
como as CSAs, que reforçam os laços comunitários e promovem inovações sociais no setor 
alimentar. 

 

Preocupação Econômica, Social e Ambiental 

Um ponto recorrente é a menção à preocupação das RAAs com aspectos sociais, ambientais 
e econômicos, que aparece em 25 dos artigos consultados. Touri (2018) destaca que as RAAs 
promovem benefícios que ultrapassam o acesso ao mercado, contribuindo para o bem-estar e a 
autoeficácia das comunidades agrícolas. 

Segundo Seyfang (2006), a preocupação com a questão ambiental, por meio da promoção 
de práticas agrícolas sustentáveis, emergem como características-chave das RAAs, permitindo que 
pequenos agricultores aumentem a criação de valor de seus produtos a partir da produção de 
alimentos por métodos menos prejudiciais ao meio ambiente e às comunidades; enquanto Belda-
Miquel (2022) enfatiza a capacidade das RAAs de contribuírem para a melhoria do bem-estar, 
proporcionando benefícios que afetam diversos aspectos da experiência humana. Essas redes não 
são apenas estratégias de desenvolvimento, mas também agentes de transformação social, 
impactando a saúde, as emoções e a capacidade de transformação do ambiente. 
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O equilíbrio entre rentabilidade aliado à tríplice sustentabilidade (econômica, social e 
ambiental), segundo Connolly, Bogue, e Repar (2022), é essencial para o desenvolvimento das RAAs, 
sendo essas redes não apenas estratégias de negócios, mas organizações que estão integradas a 
metas sociais mais amplas (Venn et al., 2006). Nesse sentido, Watson (2020) cita a mudança na 
perspectiva “capitalocêntrica” (capital como o foco) para um foco na produção de valor de uso que 
atenda às necessidades humanas e promova o bem-estar ambiental. Sobre esse mesmo tema, 
Bauermeister (2016) e Manganelli, Van Den Broeck e Moulaert (2020) sublinham a necessidade de 
equilibrar preocupações econômicas, ambientais e sociais, destacando a interconexão entre 
questões sociais e ecológicas na governança das redes. 

Contudo, Manser (2022) destaca que apesar da importância dessas questões na governança 
das redes, há ainda uma escassez de critérios relacionados à equidade, meio ambiente e 
sustentabilidade nos documentos de governança dos mercados de agricultores, fazendo com que 
essas organizações possuam pouca efetividade no planejamento e promoção efetiva de quesitos 
como igualdade e inclusão social de indivíduos. 

Ainda sobre os problemas enfrentados pelas RAAs, Qi (2023) aponta a falta de abordagem 
às desigualdades de gênero, ressaltando que as escolhas relacionadas ao trabalho agrícola podem 
excluir as mulheres dos benefícios da participação. Rignall et al. (2022) reconhecem a possibilidade 
de organizações bem-intencionadas como as RAAs cometerem erros ou omissões com relação a 
diferentes etnias, como falta de análise explícita das dinâmicas raciais na cadeia alimentar. 

Embora ainda haja um longo caminho em direção à equidade, Si e Scott (2016) destacam que 
apesar de muitos problemas a serem solucionados, as RAAs são precursoras de um modelo de 
desenvolvimento mais viável economicamente a longo prazo, ecologicamente integrado e 
socialmente justo. Desta forma, ainda que existam desafios a serem superados, essas redes 
demonstram potencial para promover uma agricultura mais sustentável e sistemas alimentares 
mais equitativos. 

Portanto, os autores convergem em reconhecer as RAAs como iniciativas transformadoras, 
capazes de integrar preocupações econômicas, sociais e ambientais, promovendo benefícios que 
vão além do acesso ao mercado e impactam positivamente o bem-estar das comunidades agrícolas. 
No entanto, há divergências quanto à efetividade dessas redes em enfrentar questões como 
equidade, inclusão social e sustentabilidade. Enquanto alguns autores destacam seu potencial para 
construir sistemas alimentares mais justos e sustentáveis, outros apontam limitações na governança 
e falhas na abordagem de desigualdades de gênero, raça e inclusão social, evidenciando que as RAAs 
ainda enfrentam desafios para concretizar plenamente seus objetivos. 

 

Ênfase no local 

A ênfase na importância do localismo nas RAAs é uma ideia compartilhada por vinte dos 
artigos consultados. McInnes, Fraser, Gedalof & Prata (2017) relatam que uma das metas do 
movimento alimentar alternativo é promover práticas alimentares mais próximas e relevantes para 
as comunidades locais. 

Outro elemento citado são as Cadeias Curtas de Comercialização (CCC), que segundo Lino, 
Rover e Pereira (2021) são aquelas onde há a menor distância e número de intermediários entre 
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agricultor e consumidor. Assim, iniciativas voltadas para a promoção das CCCs, como as citadas por 
Souza, Rover e Forno (2023), indicam um esforço para criar um sistema alimentar local mais 
sustentável. Além disso, Ramírez e Cadavid-Castro (2022) e Tudisca, Di Trapani, Sgroi, e Testa (2014) 
também acreditam que as CCCs contribuem para o desenvolvimento social e manutenção das RAAs. 

No entanto, há autores que não concordam com a ideia de que o caráter local seja a solução 
para sistemas alimentares mais eficientes. Zhong et al. (2022) fazem parte desse grupo, divergindo 
da ideia de localismo como algo ideal; ressaltando a baixa eficiência de produção e a complexidade 
das RAAs, que podem limitar a construção de relações sociais, resultando em um pequeno círculo 
de elites sociais que compõem/usufruem dessas redes. Beckie, Kennedy, e Wittman (2012) também 
relatam alguns desafios comuns às RAAs, como dificuldade de escala, escopo, infraestrutura e 
capacidade organizacional. 

A contribuição dos atores locais para a segurança alimentar, mantendo valores de 
proximidade e tomada de decisões horizontais e mais inclusivas, é um ponto positivo destacado por 
Manganelli e Moulaert (2018) nas RAAs. Contudo, desafios e divergências surgem quando se 
considera a complexidade e as nuances dessas práticas no dia a dia das organizações. 

A necessidade de adaptação ao contexto local é reconhecida por Liu et al. (2019), haja vista 
que não há regras universais que garantam o sucesso das RAAs, sendo essencial considerar as 
especificidades de cada território. Autores como Sacchi, Stefani, Romano, e Nocella (2022) 
questionam a ideia de que o “local” é inerentemente desejável, destacando a complexidade que 
envolve uma rede de atores e suas amplas necessidades, sendo a ideia do “local” nem sempre 
aplicável a qualquer RAA. A chamada para repensar métodos tradicionais em direção a abordagens 
mais adaptativas de Leitheiser, Fischer, Hermans & Delhey (2022) enfatiza a necessidade de uma 
abordagem flexível para enfrentar os desafios específicos de cada contexto. 

O tema do localismo torna-se evidente também na análise das relações nas CSAs feita por 
Gugerell et al. (2021), que relatam que a ideia de proximidade geográfica pode não ser a variável 
mais crucial para o sucesso dessas comunidades, também relativizando a ideia de que o “local” seria 
um elemento inerente às RAAs. 

Já Trauger & Passidomo (2012) destacam que a desconexão entre os locais de produção e 
consumo é reconhecida como uma fonte de instabilidade. Levkoe (2011) e Mount & Andrée (2013) 
relatam que uma política alimentar transformadora defende uma abordagem de localização e a 
governança pós-neoliberal e reconhece formas locais e regionalmente evoluídas de 
desenvolvimento. 

Dessa forma, nota-se que o debate sobre o localismo nas RAAs reflete uma diversidade de 
perspectivas e diferenças de interpretação em relação ao tema, assim como diferentes visões sobre 
qual seria a melhor implementação desse localismo e quais seriam, de fato, os desafios operacionais 
relacionados ao mesmo, demonstrando a falta de uma unanimidade entre os autores analisados e 
a possibilidade de novos estudos que abordem essa temática. 

 

Estruturas Organizacionais Diferenciadas e Diversas 

A variedade de estruturas organizacionais é citada em vinte dos artigos analisados como uma 
característica inerente às RAAs. Os Mercados de Agricultores, por exemplo, emergem como 
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entidades descentralizadas, de escala local, sustentando economias e reduzindo externalidades 
ambientais (Connolly et al. 2022). Já Touri (2018) enfatiza o papel das pequenas empresas como 
parte intrínseca do mercado global de alimentos e entidade dominante na constituição das RAAs. 

Essa diversidade se reflete também na multiplicidade de funções desempenhadas pelos 
atores envolvidos. Escobar-López, Orozco-Rodríguez & Olvera-Castro (2022) ressaltam essa 
diversidade de papéis exercidos pelos atores das RAAs, revelando uma rica teia de perspectivas e 
gerações sociológicas onde variados atores praticam múltiplas funções visando o bom 
funcionamento das redes. Śpiewak, & Goszczyński (2023) relatam que essa diversidade também se 
dá na variação nas regras, formalizações e relacionamentos modelados pela natureza da rede e 
motivações dos fundadores. 

A descentralização, evidenciada por Kump & Fikar (2021), destaca as cooperativas 
alimentares como organizações fomentadoras da participação ativa de membros, entrelaçando 
produtores e consumidores, enquanto Tavella e Papadopoulos (2017) enfatizam a importância da 
tomada de decisões participativas e democráticas dessas organizações. 

Da mesma forma, Dufeu et al. (2020) apontam a criação de regras pela coletividade de 
agricultores engajados em cooperativas e associações como aspectos relevantes e característicos 
das RAAs. Manganelli & Moulaert (2018) compartilham dessa perspectiva ressaltando a 
reflexividade presente nessas organizações, contribuindo para a natureza “bottom-up” (gestão de 
baixo para cima) das RAAs. 

Apesar de as organizações de menor porte ainda serem uma constante nas RAAs, conforme 
já mencionado, a transformação estrutural que ocorre nessas redes se manifesta na narrativa de 
Touri (2018) que destaca a cada vez mais constante mudança de estruturas organizacionais mais 
simples para complexas. 

A reflexão sobre a organização das RAAs sublinha não apenas a heterogeneidade, mas 
também a coexistência e coevolução de modelos agrícolas, onde práticas e estruturas mais 
tradicionais mesclam-se a práticas e constituições mais modernas. A estrutura socioeconômica e 
condições específicas do território são destacadas por Vercher (2022) como sendo causas da 
diversidade e complexidade dessas organizações, adicionando camadas à compreensão da 
emergência e desenvolvimento desses processos. Plumecocq, Debril, Duru, Magrini, Sarthou & 
Therond (2018) relatam que, devido à essa complexidade inerente às RAAs, as transições 
agroecológicas costumam ser incrementais ao invés de radicais, apontando para uma diversidade 
de caminhos possíveis para essa transformação. 

Desta maneira, as RAAs, como entidades dinâmicas e diversas, moldam-se em resposta a 
uma série de tensões e desafios, adaptando-se às condições impostas pelo mercado e cenário onde 
estão localizadas (Levkoe, 2014). Chiffoleau, Millet-Amrani, Canard, e Garçon (2019) reforçam a 
ideia de que não há uma única forma de organizar a nova economia alimentar. Essa diversidade é 
ecoada por Rignall et al. (2022), que reconhecem a complexidade das RAAs e ressaltam a falta de 
um modelo único. 

Assim sendo, apesar da riqueza e diversidade destacadas, a pluralidade estrutural e 
organizacional das RAAs também revela desafios significativos. A ausência de um modelo único 
levanta questões sobre a capacidade dessas redes de se expandirem e consolidarem práticas 
alternativas em larga escala, enfrentando as pressões de mercados hegemônicos. A 
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descentralização e a gestão participativa tanto promovem maior flexibilidade, como também 
podem gerar vulnerabilidades, como desorganização ou dificuldades de articulação entre diferentes 
atores e territórios. Assim, a complexidade das RAAs torna-se um desafio de equilíbrio entre a busca 
por maior equidade e acessibilidade e a necessidade de estabilidade e sobrevivência organizacional. 

 

Educação, Escolha Consciente e Consumo Responsável 

A interseção entre educação, escolha consciente e consumo responsável é mencionada em 
dezessete dos artigos consultados e, segundo seus autores, interferem na conscientização e 
compreensão por parte dos consumidores sobre os impactos de suas escolhas alimentares. Segundo 
Darolt, Lamine, Brandenburg, Alencar & Abreu (2016), a participação por parte dos consumidores 
nas RAAs não se restringe apenas à busca por alimentos, mas abrange valores sociais, econômicos, 
ambientais e políticos, revelando um consumo consciente por parte dos atores. Essa consciência e 
conhecimento por parte dos consumidores, segundo Schumilas & Scott (2016), possui uma 
explicação: grande parte desses consumidores fariam parte de uma classe média, possuindo mais 
acesso à educação e maior consciência com relação à importância das RAAs. Esse fato, segundo os 
autores, abriria a discussão de até que ponto essa forma de produção e consumo estaria 
efetivamente acessível a todos. 

A consciência com relação ao consumo é mencionada como parte da cidadania alimentar, 
onde os consumidores se tornam “consumidores cidadãos”, integrando aspectos econômicos e 
políticos em suas escolhas alimentares (Dubuison‐Quellier, Lamine & Le Velly 2011). Sobre o mesmo 
tema, Seyfang (2006) menciona a ecocidadania como aspecto relevante no contexto do consumo 
nas RAAs. A ecocidadania refere-se ao exercício de uma cidadania ambientalmente responsável, 
que envolve a integração de práticas sustentáveis no consumo e na produção de alimentos, 
considerando os impactos ecológicos e sociais das escolhas alimentares, sendo uma força capaz de 
motivar o consumo sustentável, indo além das preferências individuais e abraçando compromissos 
com valores ecológicos e ações políticas diárias (Seyfang, 2006). 

Outro aspecto mencionado como um fenômeno evidente nas RAAs é a substituição de canais 
de compras, destacando a escolha por canais mais alinhados com os princípios dessas redes (Lee, 
2022). As feiras de agricultores seriam um desses canais, haja vista que além de pontos de venda 
tornam-se espaços de interação entre produtor e consumidor, promovendo uma “comunidade 
informada”, capaz de educar e conscientizar os consumidores da importância de modos mais 
sustentáveis de produção e consumo (Klimek et al., 2021). 

Sobre o alimento em si, Lee (2022) ressalta a preferência dos consumidores por alimentos 
frescos e minimamente processados. Segundo o autor, esse padrão de compra reflete uma 
preocupação não só com a qualidade dos produtos, mas com a promoção de escolhas alimentares 
mais saudáveis e atenção ao modo como esses produtos são produzidos. 

Já sobre os recursos compartilhados nas RAAs, Miralles, Dentoni & Pascucci (2017) enfatizam 
que não há somente o compartilhamento de recursos físicos, mas conhecimento e experiências 
também tornam-se recursos a serem partilhados. O compartilhamento de conhecimento também 
é abordado por Vercher (2022), que destaca a importância de disseminar inovações para uma gama 
diversificada de atores, sugerindo uma abordagem inclusiva e expansiva pelas RAAs. 
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Dessa forma, percebe-se um destaque por parte dos autores para a educação como 
ferramenta para capacitar os consumidores a fazerem escolhas alinhadas a valores éticos e 
ambientais, cabendo o questionamento de como esse conhecimento deve ser disseminado de 
forma ampla, de modo que não fique restrito a apenas uma pequena parcela da sociedade. 

 

Valores Compartilhados 

Os valores compartilhados pelos membros das RAAs são citados em dezessete dos artigos 
examinados. Essa característica inerente a essas redes se refere ao conjunto de valores e práticas 
coletivas onde participantes compartilham narrativas, forjando uma base para a ação coletiva (Zoll 
et al., 2021). Segundo Darolt et al. (2016), a incorporação de princípios como autonomia, 
solidariedade, segurança alimentar, justiça social, respeito pela cultura local e tradições nas relações 
é uma característica distintiva das RAAs. Esses valores não apenas guiam suas práticas, mas 
fornecem uma estrutura ética que permeia todas as interações dentro da rede. A compreensão 
compartilhada desses princípios forma um terreno comum para o engajamento coletivo. 

A ecocidadania, destacada por Seyfang (2006), surge como ferramenta na análise dos valores 
e motivações que mantêm as RAAs. Ao superar a divisão entre “cidadão” e “consumidor”, o autor 
enfatiza o comprometimento pessoal com a justiça global e ambiental, ressaltando a importância 
de valores compartilhados na construção das comunidades. Dessa forma, os consumidores saem de 
um lugar de “meros compradores” para se tornarem “cidadãos-consumidores”, comprometidos 
com a sociedade na qual estão incluídos. Sobre este aspecto, Manganelli & Moulaert (2018) dão o 
exemplo da Rede de Compras Solidárias de Bruxelas, com seu compromisso com princípios 
fundamentais como a defesa da agricultura camponesa, transparência e solidariedade entre 
consumidores e produtores. Motivações como recreação e saúde, coexistem com motivações 
orientadas para a sociedade, onde a interseção entre o individual e o coletivo é evidente (Zoll et al., 
2018). 

A proximidade sociocognitiva e institucional é crucial para a atratividade também no 
contexto das CSAs, destacando confiança, colaboração e compartilhamento de conhecimento como 
elementos-chave desses grupos (Gugerell et al., 2021). Esses aspectos ressoam com a importância 
da formação de comunidades de produtores unidas por laços sociais e valores compartilhados, 
servindo como base moral para modelos econômicos alternativos (Zhang, 2023). 

A interação entre membros, resultando no compartilhamento de valores comuns e 
contribuindo para uma comunidade coesa (Geissberger & Chapman, 2023), também torna-se 
importante na transição agroecológica. Uma política alimentar transformadora, conforme Levkoe 
(2011), sugere que a necessária transição agroecológica implica não apenas em transformações nas 
práticas alimentares, mas na construção de uma consciência coletiva em torno da alimentação. 

Apesar dos valores compartilhados entre os membros das RAAs serem importantes para a 
construção e mantenimento dessas redes, esse modelo também enfrenta tensões entre seus 
membros. Uma RAA é formada por variados atores que, por vezes, podem apresentar percepções 
diferentes acerca do objetivo dessa rede (Fourat, Aggeri, & Matt, 2020), assim como diferentes 
níveis de comprometimento pessoal com essas organizações, fato que também se reflete em 
variabilidades na cultura dos movimentos e contexto institucional (Sbicca, 2015). 
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Contudo, de maneira geral, os autores consultados destacam que as RAAs não apenas 
compartilham valores fundamentais, mas também exibem uma rica diversidade na implementação 
desses valores, adaptando-se aos contextos locais. A construção de comunidades coesas, baseadas 
em confiança e valores compartilhados, emerge como uma força motriz na transição para modelos 
econômicos alternativos. 

 

Desafio ao Paradigma Dominante 

A característica de desafio ao modelo organizacional, social ou mercadológico dominante 
tido pelas RAAs é citado em quinze dos artigos analisados. O cenário alimentar contemporâneo é 
marcado por uma dinâmica complexa entre as grandes cadeias alimentares e os movimentos sociais 
alternativos. Segundo Schermer (2015), as grandes cadeias, ao integrar produtos regionais e 
orgânicos ao seu portfólio, contribuem para uma imagem de autenticidade que atrai o “consumidor 
híbrido”, que transita entre o convencional e o alternativo, limitando, assim, o crescimento de 
movimentos sociais contestatórios. 

Lundström (2011) destaca a existência de uma “profunda divisão” entre paradigmas 
agrícolas, sinalizando o potencial conflito entre o modelo corporativo dominante e sistemas 
alimentares alternativos. Agricultores familiares e de pequeno porte, em resposta à marginalização 
praticada pelo mercado convencional, adotam padrões alternativos de produção, indicando uma 
resistência intrínseca ao modelo predominante. Michel (2020) relata essa resistência ao destacar a 
necessidade de integração de iniciativas alternativas ao mercado, criando uma abordagem coletiva 
distinta do modelo global predominante. 

As organizações alternativas citadas por Rosol (2020) buscam não apenas desafiar as cadeias 
de abastecimento convencionais, mas também o capitalismo orientado por investidores. Sobre isso, 
Allen, FitzSimmons, Goodman & Warner (2017) relatam que essas iniciativas possuem uma 
orientação global, baseada não somente na geração de lucros e uma postura militante em relação 
às estruturas existentes, apontando para a busca de alternativas que impactam não somente as 
estruturas internas das organizações, mas a sociedade como um todo. 

Segundo Leitheiser et al. (2022); Beacham (2018) e Watson (2020) a ênfase na criação de 
sistemas alimentares sustentáveis e socialmente justos é evidente nas iniciativas alternativas que 
buscam romper com o paradigma industrial atual, desafiando a totalidade do capitalismo. Touri 
(2018) destaca o desejo das RAAs por impactos não monetários, afastando-se das concepções 
convencionais centradas no crescimento econômico. 

Entretanto, romper completamente com o sistema dominante vigente torna-se um desafio, 
dado a forma como o mercado capitalista está estruturado, oferecendo poucas oportunidades para 
o desenvolvimento de organizações alternativas. Sendo assim, McInnes et al. (2017) relatam que, 
na impossibilidade de rompimento com o sistema atual, muitas organizações buscam promover 
mudanças incrementais dentro do sistema alimentar existente, encontrando “brechas” onde 
possam atuar conforme seus preceitos. Reidsma et al. (2023) retratam, inclusive, uma preferência 
dos stakeholders às adaptações mais do que a transformações radicais, priorizando sistemas 
alternativos que melhoram a resiliência do sistema atual. Nesse sentido, Kopczyńska (2017) destaca 
o exemplo das feiras que, embora sejam importantes elementos das RAAs, apresentam perspectivas 
de mudança radical limitadas. 
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Dessa forma, os autores relatam que as RAAs representam oposição ao paradigma 
dominante ao incorporar práticas e valores distintos. A resistência agrícola, a integração de 
iniciativas e a busca por impactos não monetários convergem para contestar as relações alimentares 
convencionais. A ênfase em mudanças incrementais também apontam para a complexidade da 
relação entre as RAAs e o sistema alimentar convencional, do qual muitas vezes faz parte e/ou é 
dependente de alguma forma. 

 

Prática de Ativismo e Consciência Política 

Os estudos consultados apresentam recorrentemente a prática do ativismo e a presença de 
uma consciência política como uma característica presente em muitas RAAs; aspectos esses que 
foram indicados em quinze dos estudos analisados. 

As RAAs desempenham um papel multifacetado no ativismo, variando em seu grau de 
envolvimento político. Algumas funcionam como espaços declarados de ativismo, estabelecendo 
uma relação dinâmica entre cooperativas e movimentos sociais. Essa interação é permeada por 
tensões entre aspectos econômicos e não econômicos da cooperação e abrange diferentes esferas 
de ação civil e política (Fonte & Cucco, 2017; Pasquier Merino, Salcido, Monachon, & Hernández, 
2022). O ambiente da internet amplifica o alcance dos ativistas, proporcionando novas 
possibilidades de organização e expressão de dissidência (Schumilas & Scott, 2016). 

A distinção entre organizações “ativistas” e “orientadas ao consumidor” destaca diferenças 
nas atitudes em relação ao espaço e à compreensão das atribuições inerentes às RAAs. Enquanto as 
organizações ativistas buscam conscientizar sobre as externalidades negativas da produção em larga 
escala, as organizações voltadas ao consumidor buscam o suprimento das necessidades e demandas 
desses (Bilewicz & Śpiewak, 2019). No primeiro caso, as RAAs funcionariam como locais de 
recrutamento tanto para o engajamento político quanto para a prática de consumo consciente, 
enquanto no segundo caso as RAAs se constituiriam apenas como fornecedora de produtos fora da 
lógica mercadológica atual como orgânicos, agroecológicos, produzidos por agricultores familiares, 
dentre outros (Dubuison‐Quellier et al., 2011). 

As práticas alternativas nas RAAs são heterogêneas, englobando participantes com 
motivações diversas. Enquanto alguns participam com atos políticos, opondo-se ativamente aos 
sistemas agroalimentares globalizados, outros podem se envolver simplesmente para acessar 
alimentos específicos. A participação política é percebida de maneira diferente entre os atores. 
Enquanto alguns consideram a militância ativa (por meio de manifestações, protestos, atos de 
militância, dentre outros) como uma atividade política, outros veem sua opção pela compra de 
alimentos orgânicos, por exemplo, igualmente como um ato político (Seyfang, 2006; Zoll et al., 2018; 
Zwart & Mathijs, 2020). 

Segundo Levkoe (2011), a política alimentar transformadora nas RAAs vai além da comida 
em si, desempenhando um papel crucial em movimentos mais amplos por justiça social e 
sustentabilidade. Isso influencia na construção de narrativas e visões políticas que desafiam o status 
quo, indicando que as iniciativas agroalimentares alternativas também contribuem para um novo 
imaginário político. A relação dialética entre ativismo alimentar e neoliberalismo ao longo do tempo 
influencia o hibridismo nas RAAs, destacando a complexidade dessas redes e sua capacidade de se 
adaptar em resposta a diferentes influências políticas e sociais (Mount & Andrée, 2013). 
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Assim, em síntese, as RAAs podem emergir como espaços dinâmicos de interseção entre 
ativismo e práticas alimentares, contribuindo para a construção de narrativas e novas visões 
políticas, desempenhando um papel significativo nos movimentos mais amplos por justiça social e 
sustentabilidade. 

 

Desafios à Manutenção e Adaptabilidade das RAAs 

Os desafios à manutenção e adaptabilidade das RAAs foram aspectos citados em catorze 
dos artigos analisados. Diante da crise de saúde da COVID-19, por exemplo, essas redes 
demonstraram resiliência ao implementar medidas inovadoras, mantendo oportunidades 
econômicas para produtores e garantindo alimentos frescos aos consumidores urbanos (Song, 
Robinson & Bardsley, 2022). Um exemplo de ação adotada por muitas RAAs foi o fornecimento de 
cestas fechadas que deveriam ser pagas antecipadamente pelos consumidores, garantindo tanto 
recursos financeiros antecipados para a produção desses alimentos para o agricultor, quanto o 
fornecimento de alimentos de qualidade ao consumidor (Atalan-Helicke & Abiral, 2021). Segundo 
Tudisca et al. (2014) os empreendedores que fazem parte das RAAs conseguem se adaptar às 
demandas dos consumidores, tornando-se também protagonistas do desenvolvimento territorial. 

A diversidade nas RAAs é crucial para uma resposta efetiva a contingências ambientais, 
incentivando inovações e facilitando a aprendizagem (Quiédeville et al., 2018). Entretanto, a falta 
de uma organização coletiva mais estruturada e de um quadro teórico abrangente pode dificultar a 
formação de um movimento consistente (Zoll et al., 2018). A adaptação eficiente, portanto, requer 
consideração cuidadosa dessa diversidade, pois ela pode tanto facilitar quanto dificultar as relações 
e mantenimento das RAAs. 

O desafio na manutenção das RAAs revela-se, dentre outras formas, na necessidade de 
enfrentar barreiras geográficas, mobilizando atores urbanos e rurais e criando espaços 
colaborativos para iniciativas com diferentes objetivos (Souza et al., 2023). A ausência de apoio 
político suficiente para as RAAs, a zona cinzenta regulatória e a falta de reconhecimento pelas 
autoridades também são obstáculos significativos (Zhong et al., 2022). 

Ainda que as RAAs enfrentem êxitos, é crucial reconhecer os desafios cotidianos, como a 
dificuldade de ser estratégico em meio a incertezas e riscos, e a evidência de certo despreparo por 
parte dessas redes no quesito gestão (Hoey & Sponseller, 2018). O modelo CSA, por exemplo, 
enfrenta obstáculos com sua natureza de nicho, atingindo um número reduzido de adeptos, em sua 
maioria, pessoas pertencentes a classes mais abastadas (Meyer & Hassler, 2023). 

A complexidade das RAAs reside na necessidade de compreender e lidar com contradições, 
adaptando-se a contextos culturais e político-econômicos específicos (Levkoe, 2011; Wahn, 2023). 
Enfrentar desafios práticos, como a falta de mão de obra especializada, questões trabalhistas e 
dependência de redes logísticas convencionais, também é uma constante (Darolt et al., 2016; 
Atalan-Helicke & Abiral, 2021). 

Desta forma, as RAAs revelam-se como entidades dinâmicas, adaptáveis, mas não isentas de 
provações. A capacidade de ajuste às mudanças devido à diversidade interna das redes e a resposta 
a contingências são habilidades fundamentais. No entanto, a falta de apoio político, a ausência de 
diretrizes comuns e as barreiras práticas podem dificultar a consolidação e expansão dessas redes. 
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Práticas Agrícolas não Convencionais 

Treze dos estudos analisados destacam as práticas agrícolas não convencionais como uma 
alternativa ao modelo agrícola industrial e característica recorrente das RAAs. Autores como 
Reynaud et al. (2019) e Freidberg e Goldstein (2011) reconhecem os méritos da promoção da 
agricultura orgânica e práticas agroecológicas para um desenvolvimento econômico mais 
sustentável, apresentando a agroecologia como uma poderosa alternativa capaz de unir 
desenvolvimento à proteção e regeneração ambiental. 

No entanto, diferentes abordagens e ênfases emergem dos autores como sendo saídas ao 
sistema industrial dominante. Dufeu et al. (2020) apontam para a possibilidade de as RAAs se 
concentrarem em práticas agrícolas sustentáveis e orgânicas, enquanto que a ênfase em CCCs é 
citada por Souza et al. (2023). A atenção à sustentabilidade na produção, incluindo o cuidado com 
a água e a minimização do uso de agroquímicos, é destacada por Ramírez e Cadavid-Castro (2022), 
enquanto que a necessidade de uma abordagem sociopolítica para a agroecologia, indo além dos 
desafios técnicos, é destacada por Bottazzi e Boillat (2021). 

A importância de práticas agrícolas mais sustentáveis e que considerem a regeneração dos 
sistemas é apontada por Leitheiser et al. (2022) que introduzem o termo “proto-regenerative 
farmers” para descrever agricultores que exploram estratégias de regeneração na prática. Esses 
autores discutem a “descomodificação”2 da terra, trabalho e alimentos, e relações recíprocas por 
meio de agrupamento cooperativo de recursos e troca entre agricultores. 

A proteção ambiental integrada é enfatizada, destacando a necessidade de ferramentas de 
planejamento e regulamentações regionais adaptadas, considerando fatores humanos e 
promovendo a melhoria da agrobiodiversidade (Pinna, 2016). Por sua vez, Reidsma et al. (2023) 
enfatizam que essas ferramentas e planejamento estão intimamente ligadas ao uso e 
implementação de novas tecnologias mais eficientes que vêm surgindo, tecnologias essas que 
influenciam diretamente na diversificação das práticas agrícolas orgânicas ou amigáveis à natureza. 

Independente das práticas utilizadas, Michel (2020) destaca que o foco das RAAs deve ser a 
integração dessas iniciativas alternativas, evidenciando esforços colaborativos para criar uma 
abordagem coletiva dos sistemas de produção distintos do modelo global predominante. 

Em suma, o diálogo entre os autores destaca convergências essenciais em torno da 
agroecologia e sustentabilidade nas RAAs, sendo as divergências refletidas na forma como esses 
objetivos devem ser implementados. Contudo, essa diversidade de perspectivas acaba por 
enriquecer o debate, promovendo uma abordagem holística para enfrentar os desafios globais na 
produção de alimentos. 

 

Conclusões 

As RAAs se destacam como agentes de transformação no cenário alimentar, apresentando 
uma complexidade de características e desafios. Apesar de não ser possível elaborar um rol de 
aspectos e dinâmicas que caracterizem com fidedignidade as RAAs e seu aspecto alternativo, alguns 
aspectos abordados pela literatura podem indicar elementos de importância nessa discussão, haja 
vista a frequência com que aparecem nos artigos. 
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O aspecto local das RAAs é uma recorrente na literatura, mas a análise revela uma 
diversidade de perspectivas sobre a interpretação, implementação e desafios relacionados a esse 
aspecto. Enquanto muitos autores convergem em torno da valorização do elemento local, 
destacando benefícios como proximidade e participação comunitária, outros destacam aspectos 
negativos como dificuldade de escalonamento, falta de infraestrutura e capacidade organizacional. 
Além disso, há vozes que questionam o localismo como uma característica desejável ou aplicável a 
todas as RAAs. 

A interseção entre escolha consciente e consumo responsável destaca a educação como 
ferramenta crucial para alinhar escolhas alimentares a valores éticos e ambientais, impulsionando 
a construção de uma cidadania alimentar informada. Já as práticas agrícolas não convencionais, 
como a agroecologia, surgem como alternativas ao modelo agrícola industrial. Contudo, a 
diversidade de perspectivas sobre a implementação dessas práticas é evidente, com autores 
destacando a importância da sustentabilidade na produção, outros a necessidade de uma 
abordagem sociopolítica, outros ainda a ênfase na regeneração dos sistemas agrícolas e a integração 
colaborativa de iniciativas alternativas, dentre outros. 

A preocupação com questões econômicas, sociais e ambientais, além do simples foco 
mercadológico, também é uma das características mais citadas como inerentes às RAAs, retratando-
as como catalisadoras de transformação social, promovendo uma agricultura mais sustentável e 
sistemas alimentares equitativos. Apesar disso, existe uma percepção de que as RAAs possuem 
potencial limitado para impulsionar mudanças sociais mais amplas, devido a desafios relacionados 
à definição clara de uma identidade e seu alcance e amplitude, por vezes, reduzidos. 

Mesmo com essa “falta de uma identidade clara” as relações entre os atores nas RAAs 
transcendem a simples transação econômica, originando comunidades interdependentes, 
enfatizando a importância de relações confiáveis para o fortalecimento dessas redes. A diversidade 
de valores compartilhados, como autonomia e justiça social, evidencia a adaptabilidade dessas 
redes a contextos locais específicos. 

Essas especificidades inerentes às diferentes localidades também se exprimem na 
multiplicidade de estruturas organizacionais das RAAs, que não apenas se fazem presentes por meio 
de feiras, cooperativas, etc., mas também na diversidade de papéis desempenhados por 
consumidores, produtores, intermediários e organizadores. A variedade nas regras e 
relacionamentos entre os atores também torna-se um diferencial das RAAs. 

Do mesmo modo, a prática do ativismo e a consciência política emergem como 
características desses atores, destacando o papel significativo das RAAs nos movimentos por justiça 
social e sustentabilidade. Essas redes desempenham papéis variados no ativismo, com diferentes 
níveis de envolvimento político. Algumas funcionam explicitamente como espaços de ativismo, 
estabelecendo relações dinâmicas entre organizações e movimentos sociais, enquanto outras 
moldam seu envolvimento político de maneiras mais sutis. 

Apesar da notável capacidade de adaptação, as RAAs enfrentam desafios, como a falta de 
apoio político e diretrizes comuns, que podem dificultar sua consolidação e expansão. Entretanto, 
mesmo enfrentando dificuldades para sua criação e mantenimento, as RAAs desafiam o paradigma 
dominante implementando novas formas organizacionais e de relacionamento entre os atores, 
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integrando iniciativas, buscando impactos não monetários e apontando para mudanças 
incrementais na complexa relação com o sistema alimentar global dominante. 

Em síntese, este artigo buscou compreender de que forma as RAAs se constituem como 
organizações distintas frente ao modelo alimentar convencional, explorando as características e 
dinâmicas que configuram sua alternatividade. A partir de uma análise sistemática da literatura, foi 
possível identificar elementos recorrentes que, embora heterogêneos, fornecem indícios relevantes 
sobre as múltiplas formas de existência e atuação das RAAs. A principal contribuição teórica deste 
trabalho reside justamente em evidenciar que a alternatividade não é um atributo fixo, mas um 
campo em constante mutação, onde diferentes valores, práticas e estruturas organizacionais 
coexistem e tensionam o sistema alimentar dominante. 

Os achados deste estudo apontam para a necessidade de pesquisas futuras que analisem 
comparativamente experiências concretas de RAAs em contextos distintos, permitindo explorar 
mais a fundo os mecanismos de regulação, os modos de governança e os impactos socioambientais 
dessas redes. Cabe ainda ressaltar que as conclusões aqui apresentadas estão limitadas ao escopo 
da literatura analisada, não podendo ser generalizadas para todas as RAAs existentes, dada a 
diversidade de formatos e contextos que compõem esse campo. 

Nesse sentido, a distribuição geográfica dos artigos analisados permitiu identificar tanto 
particularidades locais quanto similaridades transnacionais na conformação das RAAs, oferecendo 
uma visão importante da chamada “cena alimentar contemporânea”. A presença de estudos de 
abordagem teórica também contribuiu para uma compreensão mais ampla do fenômeno em 
questão. 

No entanto, vale destacar que a presença de pesquisas sobre RAAs provenientes de algumas 
regiões do globo é ainda limitada nas principais plataformas de indexação acadêmica, 
particularmente nos casos da África, Oceania e América Central. Isso indica que, embora o 
panorama traçado neste estudo seja relativamente abrangente, ele não é completo, uma vez que a 
ausência de mais estudos dessas regiões nessas bases impede o acesso a experiências relevantes 
onde, muitas vezes, os desafios alimentares são profundos e onde as RAAs podem desempenhar 
um papel estratégico na construção de soluções sustentáveis e adaptadas às realidades locais. 

Também se observa uma predominância de análises descritivas em detrimento de 
abordagens mais críticas, capazes de explorar contradições, ambivalências e disputas no interior 
dessas redes. Por fim, a relação das RAAs com tecnologias digitais, plataformas de comercialização 
e mídias sociais permanece pouco explorada, embora seja um aspecto cada vez mais relevante. 

Diante disso, recomendam-se, para pesquisas futuras, investigações empíricas que explorem 
o funcionamento concreto das RAAs em diferentes escalas territoriais; estudos que analisem suas 
interações com políticas públicas; trabalhos que ampliem a cobertura regional da literatura, 
sobretudo em contextos africanos, oceânicos e centro-americanos ainda pouco visibilizados; e 
análises que considerem criticamente os limites e possibilidades da alternatividade. Abordagens 
interdisciplinares e comparativas podem contribuir para uma compreensão mais densa, situada e 
abrangente dessas experiências. 

Contudo, mesmo diante das limitações mencionadas, este estudo contribui para a 
compreensão das principais dinâmicas que permeiam as RAAs e seus desafios na construção de 
sistemas alimentares mais éticos e sustentáveis. Os autores não concordam completamente sobre 
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quais elementos realmente definiriam as RAAs e sua alternatividade e as diferenciariam das redes 
alimentares convencionais, no entanto, todos os aspectos mencionados foram massivamente 
discutidos pelos autores, representando elementos importantes no atual cenário das RAAs, 
destacando a relevância desses componentes no atual panorama alimentar mundial. 
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Notas 

1. Neste estudo, opta-se pela utilização do termo “redes alimentares alternativas” em vez de 
“redes agroalimentares alternativas”, por considerar que o primeiro expressa de maneira mais 
ampla as múltiplas dimensões que compõem as experiências analisadas. Enquanto o conceito 
de redes agroalimentares alternativas enfatiza a dimensão agro, relacionada às práticas 
agrícolas e produtivas no campo. O termo redes alimentares alternativas abrange tanto os 
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aspectos da produção quanto os da circulação, distribuição e consumo dos alimentos, incluindo 
as relações sociais, econômicas e simbólicas que se formam em torno deles. Assim, o foco recai 
sobre as formas organizacionais e as práticas sociais que buscam se diferenciar do sistema 
alimentar convencional, promovendo circuitos curtos, valores de solidariedade e princípios de 
sustentabilidade. Essa escolha também se alinha à literatura internacional recente, que tem 
adotado o termo Alternative Food Networks (AFNs) para designar tais experiências de 
reconfiguração dos modos de produzir, distribuir e consumir alimentos.  

2. A descomodificação seria a ideia de retirar o conceito de commodity atribuído a alguns 
elementos; neste caso, mudar a ideia de que a terra, trabalho e alimentos seriam meras 
mercadorias a serem comercializadas, focando nas relações em que esses elementos estão 
envolvidos e seus reflexos na esfera social. 
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